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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Nota que, nos termos do nº. 1 do artigo 208º. do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, "Na execução das políticas susceptíveis de afectar os países em 
desenvolvimento, a União tem em conta os objectivos da cooperação para o 
desenvolvimento"; salienta que, consequentemente, antes de assinar qualquer acordo 
comercial, a UE tem a obrigação de examinar atentamente todo o conjunto de impactos 
sobre o desenvolvimento e, desde logo, no que diz respeito à erradicação da pobreza;

2. Recorda que a Declaração das Nações Unidas, sobre o Direito ao Desenvolvimento, de 
1986, confirma que "o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em 
virtude do qual todos os seres humanos e todas as populações têm o direito de participar e 
fruir do desenvolvimento económico, social e cultural"; considera, assim, que a UE tem a 
obrigação de não impedir o exercício deste direito mas, pelo contrário, de contribuir para a 
sua realização através dos seus acordos internacionais; 

3. Congratula-se com os acordos de comércio livre e todos os esforços para incentivar o 
comércio com os países em desenvolvimento e entre estes últimos enquanto caminho 
fiável para um desenvolvimento sólido e sustentável; incentiva, em particular, as zonas de 
comércio livre regionais enquanto forma de promover, através de reduções pautais, o 
comércio entre países em desenvolvimento, respeitando entretanto as regras da OMC;

4. Nota que, em muitos países em desenvolvimento, a actividade da pesca, nomeadamente da 
pesca em pequena escala, e as indústrias a ela associadas desempenham um papel vital 
para garantir a segurança alimentar, criar postos de trabalho, gerar receitas públicas e 
exportações, e manter as comunidades locais; manifesta-se preocupado com o facto de que 
o esforço de pesca excessivo e a pesca ilegal podem contribuir para a migração e 
prejudicar gravemente o desenvolvimento sustentável; solicita, portanto, que os acordos 
de pesca da UE com os países em desenvolvimento contribuam para incentivar as 
indústrias pesqueiras desses países, para monitorizar as populações de espécies marinhas, 
lutar contra o esforço de pesca excessivo e a pesca ilegal, bem como para proteger a 
biodiversidade e melhorar os níveis de higiene e saúde;

5. Solicita à Comissão que promova activamente a responsabilidade social das empresas 
através dos seus acordos comerciais, a fim de se conseguir um ambiente comercial global 
mais equitativo em termos sociais e ambientais;

6. Insta a Comissão a insistir sobre o cumprimento das normas laborais essenciais da OIT 
enquanto condição prévia para a assinatura de acordos comerciais e para incentivar a mais 
ampla adesão possível a regimes de protecção dos direitos dos trabalhadores e do 
ambiente, como a Iniciativa de Transparência para as Indústrias Extractivas ou o Processo 
de Kimberley para a Indústria Diamantífera;

7. Solicita que os acordos comerciais da UE estipulem efectivamente os mais elevados níveis 
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de transparência, normas rigorosas para concursos públicos e requisitos de prestação de 
informação, país por país, por parte das empresas, tanto nos países desenvolvidos, como 
nos países em desenvolvimento, a fim de lutar contra a fuga ilícita de capitais;

8. Nota que, apesar de os efeitos das alterações climáticas se fazerem sentir primeiramente 
nos países em desenvolvimento, são as nações industrializadas que devem suportar o ónus 
principal da responsabilidade por este fenómeno; considera, portanto, que as relações 
comerciais da UE devem, não só evitar provocar danos ambientais, como também 
contribuir activamente para o desenvolvimento sustentável em todo o mundo;

9. Salienta as grandes disparidades em termos de capacidade e de potencial que existem 
entre as economias desenvolvidas e as nações mais pobres; solicita, portanto, à Comissão 
que adopte uma abordagem respeitadora, pragmática e sensível relativamente aos acordos 
de parceria económica, aceitando períodos de transição adequados e prestando apoio à 
adaptação, e que assegure que os países que optem por não assinar APE não sejam 
penalizados por tal razão;

10. Solicita à Comissão que assegure que os parlamentos dos países parceiros sejam 
associados às negociações comerciais, a fim de reforçar a governação e o controlo 
democrático nos países em desenvolvimento.


